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MESA DIRETORA 
 
 

2015/2017 (Período 1º/02/2015 a 31/01/2017) 
 
 

Presidente – Deputado EZEQUIEL FERREIRA (PSDB) 

1º Vice-Presidente – Deputado Gustavo Carvalho (PSDB) 

2º Vice-Presidente – Deputado José Adécio (DEM) 

1º Secretário – Deputado Galeno Torquato (PSD) 

2º Secretário – Deputado Hermano Morais (PMDB) 

3º Secretário – Deputado George Soares (PR) 

4º Secretário – Deputado Carlos Augusto (PSD) 

 
 
 
 

LEGISLATURA ATUAL 

DEPUTADO ALBERT DICKSON – PROS DEPUTADO HERMANO MORAIS - PMDB 

DEPUTADO ÁLVARO DIAS – PMDB DEPUTADO JACÓ JÁCOME – PSD 

DEPUTADO CARLOS AUGUSTO – PSD DEPUTADO JOSÉ ADÉCIO - DEM 

DEPUTADA CRISTIANE DANTAS – PCdoB DEPUTADO JOSÉ DIAS – PSDB 

DEPUTADO DISON LISBOA - PSD DEPUTADO KELPS LIMA - SDD 

DEPUTADO EZEQUIEL FERREIRA – PSDB DEPUTADA MÁRCIA MAIA – PSDB 

DEPUTADO FERNANDO MINEIRO - PT DEPUTADO NÉLTER QUEIROZ – PMDB 

DEPUTADO GALENO TORQUATO – PSD DEPUTADO RAIMUNDO FERNANDES – PSDB 

DEPUTADO GEORGE SOARES - PR DEPUTADO RICARDO MOTTA – PSB 

DEPUTADO GETÚLIO RÊGO – DEM DEPUTADO SOUZA NETO – PHS 

DEPUTADO GUSTAVO CARVALHO – PSDB DEPUTADO TOMBA FARIAS - PSB 

DEPUTADO GUSTAVO FERNANDES - PMDB DEPUTADO VIVALDO COSTA - PROS 
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COMISSÕES 
 

01 – COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO. 
 

TITULARES     SUPLENTES 

DEPUTADO ALBERT DICKSON (PROS)-Pte    DEPUTADO VIVALDO COSTA (PROS) 

DEPUTADO CARLOS AUGUSTO (PSD)-Vice  DEPUTADA CRISTIANE DANTAS (PCdoB) 

DEPUTADA MÁRCIA MAIA (PSDB)   DEPUTADO GUSTAVO CARVALHO (PSDB) 

DEPUTADO GUSTAVO FERNANDES (PMDB)  DEPUTADO SOUZA NETO (PHS) 

DEPUTADO JOSÉ ADÉCIO (DEM)    DEPUTADO DISON LISBOA (PSD) 

DEPUTADO KELPS LIMA (SOLIDARIEDADE)   DEPUTADO GETÚLIO RÊGO (DEM) 

DEPUTADO GALENO TORQUATO (PSD)   DEPUTADO JACÓ JÁCOME (PSD) 

 
02 – COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E INTERIOR. 

 
TITULARES     SUPLENTES 

DEPUTADO VIVALDO COSTA (PROS)-Pte           DEPUTADO RAIMUNDO FERNANDES(PSDB) 

DEPUTADO JACÓ JÁCOME (PSD)-Vice               DEPUTADA MÁRCIA MAIA (PSDB) 

DEPUTADO SOUZA NETO (PHS)                DEPUTADO GEORGE SOARES (PR) 

03 – COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA. 
 

TITULARES   SUPLENTES 

DEPUTADO GUSTAVO FERNANDES(PMDB)-Pres  DEPUTADO TOMBA FARIAS (PSB) 

DEPUTADO SOUZA NETO(PHS)-Vice  DEPUTADO JOSÉ ADÉCIO (DEM) 

DEPUTADO NÉLTER QUEIROZ (PMDB)  DEPUTADO GETÚLIO RÊGO (DEM) 

 
04 – COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRABALHO. 

 
TITULARES     SUPLENTES 

DEPUTADO JACÓ JÁCOME (PSD)-Pte  DEPUTADO HERMANO MORAES (PMDB) 

DEPUTADA CRISTIANE DANTAS (PCdoB)-Vice DEPUTADO DISON LISBOA (PSD)  

DEPUTADO TOMBA FARIAS (PSB)    DEPUTADO RAIMUNDO FERNANDES (PSDB) 

 

05 – COMISSÃO DE FINANÇAS E FISCALIZAÇÃO. 
 

TITULARES     SUPLENTES 

DEPUTADO TOMBA FARIAS (PSB)-Pte    DEPUTADA MÁRCIA MAIA (PSDB) 

DEPUTADO GEORGE SOARES (PR)-Vice   DEPUTADO SOUZA NETO (PHS) 

DEPUTADO JOSÉ DIAS (PSDB)    DEPUTADO GALENO TORQUATO (PSD) 

DEPUTADO RICARDO MOTTA (PSB)     DEPUTADO GUSTAVO CARVALHO (PSDB) 

DEPUTADO DISON LISBOA (PSD)    DEPUTADA CRISTIANE DANTAS (PCdoB) 
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06 – COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA. 
 

TITULARES  SUPLENTES 

DEPUTADO KELPS LIMA (SOLIDARIEDADE)-Pte    DEPUTADO RICARDO MOTTA (PSB) 

DEPUTADO JACÓ JÁCOME (PSD)-Vice  DEPUTADO SOUZA NETO (PHS) 

DEPUTADO FERNANDO MINEIRO (PT)         DEPUTADA MÁRCIA MAIA (PSDB) 

 

07 – COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL. 

 
TITULARES     SUPLENTES 

DEPUTADO HERMANO MORAES (PMDB)-Pte      DEPUTADO JACÓ JÁCOME (PSD) 

DEPUTADO FERNANDO MINEIRO (PT)-Vice    DEPUTADO CARLOS AUGUSTO (PSD) 

DEPUTADA CRISTIANE DANTAS (PCdoB)    DEPUTADO ÁLVARO DIAS (PMDB) 

 
08 – COMISSÃO DE SAÚDE. 

 
TITULARES     SUPLENTES 

DEPUTADO ÁLVARO DIAS (PMDB)- Pres   DEPUTADO GALENO TORQUATO (PSD) 

DEPUTADO GETÚLIO RÊGO (DEM)-Vice   DEPUTADO HERMANO MORAES (PMDB) 

DEPUTADO ALBERT DICKSON (PROS)    DEPUTADO GUSTAVO CARVALHO (PSDB) 
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S U M Á R I O 
 

 
 
PROCESSO LEGISLATIVO 

1 – Projeto de Lei nº 031/2016 e Processo nº 0612/2016 – Deputado Kelps Lima - SDD. 

2 - Projeto de Lei nº 033/2016 e Processo nº 0633/2016 – Deputado Jacó Jácome – PSD. 

3 – Mensagem nº 072/2016 – GE – Governo do Estado do RN. 
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RIO GRANDE DO NORTE 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DEPUTADO KELPS LIMA - SDD 
 

PROJETO DE LEI Nº 031/2016 
PROCESSO Nº 0612/2016 

 
Dispõe sobre o monitoramento eletrônico de 

agressor de violência doméstica e familiar contra 

a mulher, seus familiares e/ou testemunhas, no 

âmbito do Estado do Rio Grande do Norte. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

FAÇO SABER que o PODER LEGISLATIVO aprovou e EU sanciono a seguinte lei: 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. Faço saber, que a Assembleia 

Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o monitoramento eletrônico de agressor de violência 

doméstica e familiar contra a mulher, seus familiares e/ou testemunhas, que esteja cumprindo 

alguma das Medidas Protetivas de Urgência, constante da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto 

de 2006, bem como de medida cautelar diversa da prisão, nos termos do inciso IX do art. 319 

do Código de Processo Penal, na redação dada pela Lei Federal nº 12.403, de 5 de maio de 

2011, no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte.  

 

Art. 2º O agressor de violência doméstica e familiar contra a mulher poderá ser 

obrigado a utilizar equipamento eletrônico de monitoramento para fins de fiscalização 

imediata e efetiva das Medidas Protetivas de Urgência, constantes da Lei Federal nº 

11.340/2006. § 1º O agressor deverá ser instruído sobre o uso do equipamento eletrônico de 

monitoramento e dos procedimentos para fins de fiscalização efetiva da medida de afastamento. 

§ 2º O agressor que fizer uso do equipamento eletrônico de monitoramento terá preferência na 

participação nos serviços de educação ou reabilitação, de que trata o inciso V do art. 35 da 

Lei Federal nº 11.340/2006. 

  

Art. 3º A mulher ofendida será informada sobre os procedimentos para fins de 

fiscalização efetiva da medida de afastamento.  

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

   

Sala das Sessões, em 07 de abril de 2016. 

 

Kelps Lima 
Deputado Estadual 
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JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI Nº 031/2016 E PROCESSO Nº 0612/2016. 

 

O monitoramento eletrônico é a principal medida trazida pela Lei nº 12.403/2011. 

Porém é importante ressaltar, que a monitoração eletrônica foi criada para fins ligados ao 

cumprimento de penas e para proteção de vítimas e testemunhas, considerada pela legislação 

brasileira como medida cautelar e de descaracterização, ou seja, serve não somente de 

proteção das vítimas, mas também na questão do controle da população carcerária. Ora, pois, 

se serve para proteger testemunhas e a sociedade dos réus e condenados, crê-se com veemência 

que também se mostrará capaz de inibir e de dar eficiência a Lei Maria da Pena nas tocantes 

das medidas protetivas, mais exclusivamente, as medidas de afastamento entre agressor e 

vítima. Com essa medida a autoridade terá condições de se informar sobre o cumprimento da 

medida efetiva, se o agressor está cumprindo as ordens judicias de se manter afastado da 

vítima, do lar ou dos lugares no qual ficou impedido de frequentar, a depender de qual medida 

foram estabelecidas. 

 

A utilização desta tecnologia, nos casos de violência doméstica contra a mulher, “é 

uma forma eficaz de atentar aos sinais de perigo que podem levas a novos episódios de 

violência, bem como meio de responsabilizar o agressor, e não a vítima, pelo afastamento”. 

Além disso, seria positivo o seu uso, pois reforçaria a necessidade de obediência à medida 

por parte do agressor, evitando sua prisão preventiva em caso de descumprimento da imposição 

judicial. 

 

A violência doméstica é um problema universal que atinge indiscriminadamente 

mulheres em todo o país. É uma mazela que não distingue nível social, econômico, religioso ou 

cultural específico. Suas consequências são perniciosas: proporciona sofrimento indescritível 

às suas vítimas bem como pode lhes ocasionar danos físicos e mentais cujos efeitos podem ser 

permanentes. 

 

Assim, diante desse contexto, foi sancionada em 2006, a Lei Maria da Penha, que cria 

mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º 

do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção.  

 

O estado democrático de direito tem que se mostrar operante e firme nas relações de 

seus jurisdicionados, no limite das suas atribuições. Não desejamos aqui a animosidade entre 

gêneros ou qualquer outra coisa do tipo, nem tampouco a perseguição desenfreada e 

irresponsável daqueles que por ventura venham a se tornar monitorado. O que se visa, pelo 

contrário, é o equilíbrio das relações e das garantias de todos os cidadãos. Cabe ao Poder 

Legislativo e ao Poder Judiciário a árdua missão de defender os juridicamente mais fracos em 

prol de uma relação justa.  

 

Desta feita, sem sombra de dúvidas, a adoção e expansão do acompanhamento eletrônico 

aplicada no âmbito da violência doméstica contra a mulher podem trazer frutíferos resultados.  

 

Kelps Lima 
Deputado Estadual 
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RIO GRANDE DO NORTE 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DEPUTADO JACÓ JÁCOME - PSD 
 

PROJETO DE LEI Nº 033/2016 
PROCESSO Nº 0633/2016 

 
 

Reconhece de Utilidade Pública a 

COOPERATIVA AGROPECUÁRIA CACHO DE OURO - 

COOPERCACHO. 

  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE: 

  

FAÇO SABER, que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. Fica reconhecida como de Utilidade Pública a COOPERATIVA AGROPECUÁRIA 

CACHO DE OURO - COOPERCACHO, com sede e foro jurídico no município de Jaçanã, neste 

estado.  

 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário.  

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, Palácio “José 

Augusto”, em Natal, 31 de março de 2016.  

 

JACÓ JÁCOME 
Deputado Estadual – PSD 
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RIO GRANDE DO NORTE 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 010/2016 
PROCESSO Nº 0614/2016 

 
 

Mensagem nº 072/2016–GE                           Em Natal/RN, 11 de abril de 2016. 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado EZEQUIEL FERREIRA DE SOUZA 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte 

Nesta 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação dessa Egrégia Assembleia 

Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, o incluso Projeto de Lei Complementar que 

“Altera o art. 98, caput, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25 de outubro de 2005, que 

reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Rio Grande do Norte, 

reorganiza o Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Rio Grande do Norte 

(IPERN)”. 

 

O Projeto de Lei Complementar ora apresentado busca corrigir distorções na Lei 

Complementar Estadual nº 308, de 2005, na parte que vedou o preenchimento de mais de 30% 

(trinta por cento) dos cargos de provimento em comissão por pessoas estranhas ao quadro de 

pessoal efetivo do IPERN, alterando-o para 50% (cinquenta por cento). 

 

Com efeito, desde a edição da Lei Complementar nº 308, no ano de 2005, a 

Autarquia Previdenciária passou de 395 servidores ativos para apenas 176 no ano de 2015, sem 

que nada pudesse ser feito para a reposição desta vacância, em razão da ultrapassagem, pelo 

Estado, dos limites de comprometimento com despesas de pessoal de que trata a Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 

Verificou-se que, atualmente, a razão entre o número de servidores efetivos e 

o de servidores comissionados não condiz com a mens legis originária, tendo havido, assim, 

uma quebra dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, que podem comprometer, 

inclusive, a eficiência do Órgão. 

 

Ademais, dentre os cargos de provimento em comissão do IPERN, existem aqueles 

que podem ser considerados de natureza especial, em razão dos seus titulares, cuja 

característica do cargo exige, para a sua ocupação, qualificação especifica inexistente ou 

incompatível com os cargos efetivos do quadro de pessoal do Órgão Previdenciário. 
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Por fim, convém frisar que o Projeto de Lei Complementar apresentado não 

representa aumento de despesa, vez que não modifica o quantitativo dos cargos hoje 

existentes, tampouco sua remuneração, sendo certo que o Texto Proposto se enquadra no 

permissivo no art. 37, incisos II, parte final, e V, da Constituição da República. 

 

Ciente da relevância da matéria, que certamente será inserida no ordenamento 

jurídico do Estado do Rio Grande do Norte, confio na rápida tramitação do incluso Projeto de 

Lei Complementar, e, ao final, na sua aprovação por essa Casa Legislativa. 

 

Robinson Faria 
Governador 
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RIO GRANDE DO NORTE 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
   

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

 

Altera o art. 98, caput, da Lei Complementar Estadual 

nº 308, de 25 de outubro de 2005, que reestrutura o 

Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Rio 

Grande do Norte, reorganiza o Instituto de 

Previdência dos Servidores do Estado do Rio Grande do 

Norte (IPERN) e dá outras providências. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE: FAÇO SABER que o Poder 

Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 

Art. 1º O art. 98, caput, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25 de 

outubro de 2005, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

 

“Art. 98. É vedado o preenchimento de mais de 50% (cinquenta por 

cento) dos cargos de provimento em comissão do IPERN por pessoas que 

não pertençam ao respectivo Quadro Efetivo. 

...............................................................” (NR) 

 

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN,    de                de 2016, 

195º da Independência e 128º da República. 

 

 

 


